
PARECER Nº 171, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 7, DE 2018, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
O nobre Deputado Vaz de Lima e outros 36 (trinta e seis) membros desta Assembleia Legislativa apresentaram a Proposta de Emenda nº 7, de 2018, à Constituição do Estado, no sentido de alterar o inciso XX do artigo 115 da Constituição do Estado, e acrescentar o artigo 63 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Durante o período em que permaneceu em pauta, a matéria não recebeu emendas.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, inciso II, e § 1º, “1” c.c. o § 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, nos cabe, na condição de Relator designado pela Presidência desta Comissão, emitir o competente relatório e voto.
A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.
No plano meritório, pretendem os autores, preliminarmente, alterar o inciso XX do artigo 115 da Constituição do Estado, nos seguintes termos:
“Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:
....................................................................................................................

“XX - a Administração Fazendária e seus auditores fiscais da receita estadual, aos quais compete exercer, privativamente, a fiscalização de tributos estaduais, terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;” (NR).
A medida objetiva tornar, quando altera de agentes fiscais de renda para auditores fiscais da receita estadual, a denominação do cargo e da carreira próprios com as funções exercidas pelo seu titular.
De fato, entendemos necessária a alteração do texto constitucional vigente, vez que promove a padronização com a denominação que vem sendo adotada pelos fiscos federal, estadual e municipal, em todo o território nacional.
No mesmo sentido, quanto à proposta de acrescentar o artigo 63 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que assim dispõe:
“Artigo 63 – O cargo de Agente Fiscal de Rendas, a que se refere o inciso XX do artigo 115, passa a denominar-se Auditor Fiscal da Receita Estadual e a integrar a carreira com a mesma denominação.
Parágrafo único - A mudança na denominação da carreira e do cargo não representa, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria, descontinuidade em relação à carreira, ao cargo e às atribuições atuais e anteriores desenvolvidas pelos seus titulares e não modifica provento ou pensão nem qualquer direito ou expectativa de direito, financeiro ou não, concedidos sob a denominação anterior.” (NR).
A nosso ver, merece acolhimento, tanto no plano jurídico, como meritório, de vez que, oportunamente, amplia o espectro da medida, pois convalida expressamente o que se pretende.
Por tudo isso, revela-se aceitável a alteração constitucional apresentada.
Diante do exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 7, de 2018, à Constituição do Estado de São Paulo.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 
Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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